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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação, através do seu Ofício C.G. nº 1360/06, de 20-06-06 encaminha, para manifestação urgente deste Egrégio Conselho, o 2º Termo de Aditamento ao Convênio celebrado em 23-12-02, entre o Estado de São Paulo, por suas Secretaria de Estado da Educação e Secretaria de Estado da Cultura, e a Fundação Roberto Marinho, tendo por objeto a implantação do “Projeto Estação da Luz da Nossa Língua”.

1.2 APRECIAÇÃO

Da verificação dos autos feita com a urgência solicitada, destaca-se o que segue:

Consta do documento de 06-01-06, acostado às fls. 475 e 476 do processo da SEE, assinado pelo Gerente de Desenvolvimento Institucional da Fundação Roberto Marinho, onde solicita a suplementação, o que transcrevemos:

“O projeto “Estação da Luz da Nossa Língua” encontra-se em fase de conclusão dos trabalhos, tendo a parceria do Governo do Estado de São Paulo por meio das Secretarias de Cultura e Educação, com aporte de recursos financeiros por parte desta última Secretaria. Vale ressaltar que o convênio em apreço teve seu prazo de vigência prorrogado por mais 180 dias a partir de 23-12-05.

No início do 1º semestre de 2002, quando foi concebido, o projeto tinha orçamento total estimado na ordem de 20 milhões de reais. Em dezembro daquele mesmo ano a Fundação Roberto Marinho e a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo firmaram o Termo de Convênio nº 1.779/2002, considerando-se aquela versão orçamentária estimada no início do ano, sem o estabelecimento de nenhuma correção ou ajuste daquela estimativa orçamentária original.

Naturalmente, ao longo do desenvolvimento e execução do projeto, os custos foram sendo atualizados diante da realidade dos preços de mercado. Essa atualização foi determinada pela correção monetária do período e pelos aumentos naturais de mercado. No entanto, o repasse de recursos da Secretaria de Educação à Fundação Roberto Marinho manteve-se nos valores originalmente firmado, sem correção monetária, não tendo havido ainda correção, ao longo destes mais de três anos de execução do projeto, mantendo-se os valores dos aportes fiéis aos valores firmados no contrato em 2002.

Paralelamente, ao longo da execução do projeto, os detalhamentos de todas as ações referentes à obra civil, à elaboração de conteúdo e ao desenvolvimento da museografia também determinaram aumento nos custos. Desta maneira há hoje uma discrepância de valores entre os custos estimados originalmente, no valor de 20 milhões de reais, e os custos atuais do projeto, que hoje somam 35 milhões de reais, valor efetivamente realizado. Obviamente, diante dessa nova realidade, os aportes da Secretaria de Educação não foram suficientes para cobrir os custos necessários para o desenvolvimento do projeto.

Essa alteração nos custos se apresentou à medida que as ações foram se desenhando melhor e de forma mais detalhada, uma conseqüência natural do desenvolvimento do projeto ao longo do tempo de execução. Todos os elementos da museografia, por exemplo, especialmente os equipamentos, somente puderam ser precisamente cotados à medida que a sua especificação técnica foi definitivamente decidida, tomando-se sempre como partido os compromissos assumidos com o Governo do Estado, com a Secretaria de Educação e com os demais parceiros, quais sejam, o de se criar um espaço inovador, contemporâneo, e com os recursos multimídia de ponta que pudessem viabilizar de fato um projeto de vanguarda para a melhor apropriação pelos professores, alunos e sociedade civil em geral, investindo-se em elementos que gerassem atratividade aos espaços expositivos originalmente propostos, compromissos esses que vêm sendo integralmente cumpridos.

Diante desses fatos, como dissemos, temos hoje um projeto cujo orçamento soma 35 milhões de reais. Para atingirmos essa nova meta orçamentária, fomos a todos os parceiros que, sensibilizados e absolutamente satisfeitos com os resultados atingidos, fizeram aportes suplementares necessários com o objetivo de podemos atender o escopo original do projeto.

Dessa forma, e levando-se em conta os motivos expostos, vimos respeitosamente solicitar o aporte suplementa,r no valor de R$ 1.000.000,00, com o objetivo de podermos atender o escopo original do projeto na sua íntegra, transformando a Estação da Luz num espaço de valorização, celebração e apropriação da língua portuguesa pela comunidade brasileira nas mais diferentes formas de expressão.

Desde já nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos ou informações complementares que se façam necessárias, com vistas a formalizarmos esta o aditivo do Termo de Convênio com a brevidade devida, e em razão do atendimento do cronograma em curso do projeto cuja inauguração já fora agendada pelo governador para 08 de março próximo.”

O Departamento de Administração da SEE encaminha à Divisão de Finanças, em 23-01-06, o pedido de reserva de recursos orçamentários, na importância de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais), para o exercício de 2006.

Às fls. de nº 487 do mesmo protocolado vem informação sem número, de 23-01-06, da Chefia de Gabinete, à Consultoria Jurídica, informando todo andamento do convênio, destacando-se:

...

“

Alega que, o Convênio foi firmado em 23-12-02, sendo desenvolvido e executado o projeto ao longo do tempo, porém, no decorrer deste período não houve qualquer correção ou ajuste financeiro.

Aduz, ainda, que a suplementação ora solicitada se faz necessária tendo em vista a correção monetária ocorrida no período entre a data da assinatura do Convênio e a efetiva execução dos trabalhos, implicando em uma discrepância de valores entre os custos estimados originalmente.

Passa a opinar:

a) Revendo o Termo de Convênio observamos que o mesmo não contempla cláusula de reajuste de preços.

b) Estabelece o inciso III do artigo 55 da Lei 8.666/93: “Art. 55 São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleça: III – o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios, de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento:”

c) As regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 para contratos disciplinam igualmente os Convênios, é o que dispõe o seu art. 116. Desta forma seria razoável que o Convênio contivesse a cláusula de reajuste visando atualizar –se os valores inicialmente previstos.

d) O reajustamento de preços é a majoração dos valores pactuados inicialmente, para compensar a inflação e atender às elevações do mercado, decorrentes da desvalorização da moeda ou do aumento geral de custos no período de sua execução. O reajuste de preços é uma conduta autorizada por lei com intuito de obstar os efeitos funestos da inflação. É previsão de uma realidade existente, que vem alterando a conjuntura econômica.

e) A previsão de correção de valores é fator de fundamental importância nos negócios cujo prazo de realização das atividades é de longa duração, sob pena frustrar a concretização do objetivo principal, que é a prestação de serviço e o fornecimento do material.

f) No caso em tela, aplicando-se os índices indicativos oficiais de correção monetária (IPC-SP) para atualização do valor inicialmente acordado, observamos uma defasagem de no mínimo R$ 1.377.642,50 (um milhão trezentos e setenta e sete mil, seiscentos e quarenta e dois reais e cinqüenta centavos); conforme demonstrativo em anexo (Doc. 01).

Ocorre que a supressão da Cláusula de Reajuste no Convênio tornou-se óbice intransponível para a execução da fase final do projeto, assim, entendemos que com fundamento na alínea “d”, inciso II, artigo 65 da Lei nº 8.666/93, é possível a aplicação do equilíbrio econômico financeiro.

Tal medida tem  por escopo sanear o impasse ora surgido, possibilitando de forma justa concluir o projeto educacional e cultural, que objetiva desenvolver programas de capacitação de professores da rede estadual de ensino, bem como contribuir com a dinamização do espaço através de programas de visitação de estudante da rede estadual de ensino à Estação da Luz, durante e após a sua execução.

Nada mais a informar, proponho que o presente expediente seja encaminhado a Douta Consultoria Jurídica da Pasta, para a análise e manifestação sobre a viabilidade da celebração do 2º Aditamento ao Convênio supramencionado.”

Pelo Parecer CJSE nº 77/06 após a longa explanação, destaca-se, a seguir, após o seu Opino os seguintes itens:

...

“10. Assinalo inicialmente que o Termo de Aditamento de fls. 472/473 não foi autorizado pelo Sr. Governador. O requisito de o Sr. Secretário avaliar a justificativa da não aplicação de recursos para que fosse firmado o aditamento, apontado por este órgão jurídico, não significa que se prescindia da autorização do Chefe do Executivo, que, em matéria de convênio, é sempre necessária, salvo delegação de competência.

11. Tratando-se de vício de competência, entendo que o Termo de Aditamento poderá ser convalidado pelo Sr. Governador ao autorizar o aditamento de que agora se cogita, com fundamento no art. 11, inciso I, da Lei 10.177/98, já que não se trata de competência indelegável e não se vislumbra prejuízo à Administração ou a terceiros. Além disso, neste ajuste a obra é indissociável do objeto conveniado, tratando-se, portanto, de prazo indicativo, que não exaure o convênio.

12. A alteração do valor do convênio é admissível. Poderá ser autorizada pelo Sr. Governador mediante justificativa de que é necessária para que seja alcançada a finalidade do ajuste.

13. No entanto, juntados os documentos de fls. 402 e segs., constato que, apesar de documentado o impacto das exigências relativas à preservação do patrimônio histórico (fls. 406 e segs.), o ajuste esteve em execução no período e não foi apresentada prestação de contas do total de 5 milhões já repassados, como previsto na cláusula 6.1 do convênio. Há parcial prestação de contas (fls. 381/382) que, ademais, não atendeu todas as exigências dessa cláusula.

14. Assim, antes do encaminhamento ao Sr. Governador, deverá a partícipe prestar contas do total recebido, atentando para as exigências contidas na mencionada cláusula 6.1, de “a” a “d”.

15. Assim regularizado o expediente, e à vista dos dados que constarão desta prestação de contas, poderá ser elaborada justificativa da alteração do valor do convênio visando apreciação pelo Sr. Governador.”

A seguir, vêem as Manifestações Prévias para Realização de Despesas e informação da Diretoria do Departamento de Administração da SEE, de 1º-02-06, entendendo encontrarem-se atendidos os itens que tratam de valores, a pagar R$ 482.349,32 e efetivamente pagos R$ 4.531.671,26, perfazendo um total de 5.014.020,58. Afirmando, ainda que o convênio em questão teve o seu prazo de vigência prorrogado por meio do 1º Termo de Aditamento constante de fls. 472/473, (que não veio a este CEE), devendo a prestação de contas ser apresentada no prazo de 30 (trinta) dias a contar do encerramento de sua vigência. Assim, encaminhando os autos a d. Chefia de Gabinete da Pasta para que providências sejam tomadas para o prosseguimento da instrução processual, que objetiva a lavratura do 2º Termo de Aditamento ao Convênio.

Logo após, o Gabinete da SEE encaminha os autos à Casa Civil, com vistas aos procedimentos necessár4ios alteração do valor total do convênio e celebração do 2º Aditamento pelo Excelentíssimo Senhor Governador.

Foram os autos à Douta Assessoria Jurídica do Governo para manifestação sobre o assunto. No que se ateve longa e detidamente, e, no intuito de fazermos aqui, devido as condições urgentes e de exíguo tempo para análise dos processos, esforçamo-nos em resumir o mais claramente possível todo o caminhar do ajuste em tela, passando, assim, a pincelar o que de maior destaque conseguimos realçar das duas dígnas manifestações supracitadas. Na que é datada de 24-02-06, Parecer AJG nº 339/06, às fls. 504/513, após o Relato, do tópico Opinamos:

...

“22. Concordamos com o órgão jurídico pré-opinante no tocante a ausência de prestação de contas com referência á segunda parcela. Os documentos juntados às fls. 402/470 não são suficientes para comprovar a prestação de contas. A cláusula sexta do ajuste determina a apresentação dos documentos das despesas efetivadas, a cópia do extrato bancário com os rendimentos auferidos e a conciliação das receitas e das despesas. Ademais, as despesas devem estar adequadas ao cronograma físico-financeiro apresentado pela fundação partícipe em 19-01-04 (fls. 377/378).

23. Despicienda a alegação da Diretoria do Departamento de Administração de que a cláusula sexta foi alterada pelo 1º Termo de Aditamento, porquanto este instrumento foi firmado irregularmente, infringindo as disposições do Decreto nº 40.722, de 20-03-96, pois não foi autorizado previamente pelo Chefe do Executivo.

...

25. Em face da diretriz ora exposta, os Secretários de Estado têm competência para firmar convênios, pela delegação que lhe foi atribuída pelo Decreto-Lei Estadual nº 233, de 28-04-70. Entretanto, esta delegação foi delimitada pelo Decreto nº 40.722, de 20-03-96, que fixou normas gerais para a celebração de convênios, dentre os quais: a) os convênios a serem celebrados por intermédio das Secretarias de Estado, de órgãos vinculados diretamente ao Governador e das autarquias dependem de autorização do Chefe do Executivo; b) a prorrogação do prazo de vigência destes ajustes poderá ser autorizada pelo Secretário de Estado.

26. Nesse sentido, o 1º Termo de Aditamento foi celebrado em desrespeito às normas estabelecidas pelo Decreto nº 40.722/96, eis que não poderia ter sido alterada a cláusula sexta do convênio original sem autorização do Governador do Estado.

27. Portanto, a primeira providência a ser tomada pela Secretaria partícipe é solicitar a Fundação Roberto Marinho que apresente a prestação de contas, relativa à segunda parcela dos recursos recebida em 12-04-04 (fl.388) para analisá-la e, posteriormente, apresentar seu relatório aprovando (ou não) as contas.

...

29. Parece-nos evidente que o escopo da lei que rege a matéria é impedir que novos recursos sejam aportados aos convênios , sem que tenha havido regular prestação de contas dos valores já despendidos pela Administração Pública.

30. Com estas considerações, propomos o retorno dos autos à origem para as diligências alvitradas no item 27 deste parecer retornando, a seguir a este órgão jurídico-consultivo, para análise da viabilidade da suplementação dos recursos e da regularização do 1º Termo de Aditamento firmado em desacordo com as disposições do Decreto nº 40.722/96.”

Às fls. nº 516 encontra-se as justificativas da Diretoria do Departamento de Administração da SEE, relativas ao Parecer AJG nº 339/06, acima citado.

E, na manifestação emitida pela Assessoria Jurídica do Governo, através do seu Parecer AJG, nº 765/06, de 16-05-06, às fls. 522/529, realçamos os itens a partir do Opinamos, após os Relato, como segue:

...

“11. A suplementação dos recursos no convênio está condicionada à aprovação da prestação de contas dos recursos recebidos e à justificativa da sua necessidade.

12. Quanto ao primeiro requisito, já nos manifestamos exaustivamente no Parecer AJG Nº 339/06 (fls. 504/512). Em face das diligências alvitradas naquele parecer, foi trazida ao bojo dos autos a prestação de contas parcial dos recursos recebidos pela fundação convenente (Anexo I).

13. O item 3.4 da cláusula terceira do convênio (Da Execução e da Fiscalização do Convênio) determina que a execução deste ajuste “será fiscalizada por parte da Secretaria da Educação pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – CENP” (fl. 318). Este órgão analisou a prestação de contas da primeira parcela dos recursos recebidos e a aprovou, por relatório de 24-02-05 (fls. 381/383).

14. Nesse sentido, a prestação de contas da segunda parcela dos recursos recebidos, constantes do Anexo I juntado aos autos, deve ser analisada e aprovada pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – CENP, nos termos do item 3.4 da cláusula terceira do convênio.

15. Outra questão a ser examinada, refere-se à justificativa para suplementação dos recursos. A Chefia de Gabinete da Secretaria da Educação argumentou que a supressão da cláusula que previa o reajuste dos preços da minuta do convênio inviabilizou a execução do projeto. Salientou que “o reajuste de preços é uma conduta por lei com o intuito de obstar os efeitos funestos da inflação”, que a atualização dos valores repassados pelo IPC indica uma defasagem de R$ 1.377.642,50 (um milhão, trezentos e setenta e sete mil, seiscentos e quarenta e dois reais e cinqüenta centavos) e concluiu que a suplementação dos recursos tem fundamento no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei federal nº 8.666/93 (fls. 487/488). 

...

18. Assim, a razão apresentada pela Chefia de Gabinete para a suplementação dos recursos não pode ser aplicada ao caso em exame (fls. 487/488). Entretanto, na missiva encaminhada pela Fundação Roberto Marinho consta como justificativa para a suplementação dos recursos o aumento dos custos concretizada com o detalhamento do projeto, na medida que sua execução foi sendo implementada.

...

19. Entendemos que as razões ofertadas pela fundação convenente viabilizam a suplementação dos recursos do convênio.

20. Existem dúvidas, entretanto, quanto ao valor a ser suplementado. Na carta encaminhada pela Fundação Roberto Marinho solicitou-se a quantia de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). A prestação de contas apresentada demonstra que existe um saldo de R$ 607.805,38 (seiscentos e sete mil, oitocentos e cinco reais e trinta e oito centavos), despesas a realizar no montante de R$ 1.035.413,37 (um milhão, trinta e cinco mil, quatrocentos e treze reais e trinta e sete centavos) e há necessidade de suplementação no valor de R$ 427.607,99 (quatrocentos e vinte e sete mim, seiscentos e sete reais e noventa e nove centavos) – fl. 95 do Anexo I juntado aos autos.

21. Considerando que a Fundação Roberto Marinho solicitou a quantia de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), em 06-01-06 (fls. 475/476), parece-nos que com a elaboração da prestação de contas, em 15-03-06, o valor a ser suplementado é aquele constante deste demonstrativo, ou seja, R$ 427.607,99 (quatrocentos e vinte e sete mil, seiscentos e sete reais e noventa e nove centavos). Esta discrepância de valores deve ser esclarecida pelo órgão técnico encarregado de fiscalizar e aprovar as contas deste ajuste, qual seja, a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – CENP.

- Esta Comissão de Planejamento salienta esta última frase do item acima.

22. Finalmente, é necessária a oitiva do Conselho Estadual de Educação, nos termos do disposto no artigo 2º, inciso III da Lei estadual nº 10.403, de 06-07-1971.

23. Com estas considerações, propomos o retorno dos autos à origem para as diligências alvitradas nos itens 14, 21 e 22 deste parecer.”

No despacho da senhora Procuradora do Estado - Assessora Chefe, da Assessoria Jurídica do Governo, às fls. nº 529, de 16-05-06, temos:

“O parecer retro, que aprovo por seus próprios e jurídicos fundamentos, após proficiente análise do assunto colocado ao exame deste órgão técnico-especializado, demonstra ainda não se achar o expediente suficientemente instruído, de molde a comportar, desde logo, parecer conclusivo para ser elevado à deliberação do Senhor Governador.

Para as finalidades apontadas no referido pronunciamento, os autos serão recambiados à origem por intermédio da Assessoria Técnica do Governo.”

Às fls. nº 531, de 22-05-06, a Diretoria do Departamento de Administração da SEE encaminha o protocolado à CENP, nos seguintes termos:

“Diante do parecer nº 765/06, Assessoria Jurídica do Governo, exarado às fls. 522/529, e em especial dos itens “13”, “14”, “20” e “21”, encaminho o presente, para análise e manifestação dessa Coordenadoria quanto a prestação de contas referente a 2ª parcela dos recursos repassados, constantes do Anexo I.

É imperioso ressaltar que o presente Convênio terá o seu prazo de vigência expirado no próximo dia 21-06-06, e que antes de findá-lo haverá necessidade submeter o presente a oitiva do Conselho Estadual de Educação, com posterior remessa ao Palácio dos Bandeirantes visando a expedição de parecer conclusivo levado a deliberação do Exmo. Governador do Estado.

Por derradeiro, somente após observância deste trâmite é que se poderá elaborar o Termo de Aditamento e tomar as providências decorrentes, com a ressalva de que seja antes de expirar o prazo de vigência supramencionado.”

Em 06-06-06 a Chefia de Gabinete da SEE, pelo seu Ofício GS nº 685/06, ao Senhor Gerente de Desenvolvimento Institucional da Fundação Roberto Marinho declara que:“em atenção ao ofício de 06-01-06 e tendo em vista a análise do processo acima epigrafado, entendemos não haver, no momento, condições para o aporte solicitado que seria realizado por meio de aditamento ao Convênio celebrado com esta Fundação denominado ‘Estação Luz da Nossa Língua’.”
O Senhor Chefe de Gabinete da SEE, em 09-06-06, às fls. nº 534 encaminha os autos, à Divisão de Finanças da Pasta, para descompromissar a reserva de recursos, no valor de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais) (fls. 484).

Em 12-06-06 o Departamento de Administração da SEE encaminha, à CENP, “a Prestação de Contas referente ao repasse da 2ª parcela, constante do Anexo I e conforme Ordem Bancária nº 2005OB14493, no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), consoante fls. 386, para análise, apreciação e parecer conclusivo da mesma.”

E, em 20-06-06, às fls. nº 541 do processo SE, a Senhora Coordenadora da CENP informa o que segue:

“Após a análise dos documentos apresentados na prestação de contas referente a 1ª e 2ª parcelas do Termo de Convênio firmado entre esta Secretaria de Estado de Educação, a Secretaria de Estado da Cultura e a Fundação Roberto Marinho, em 23-12-03, tendo por objetivo a implantação do Projeto Estação Luz da Nossa Língua, manifestamos-nos pela regularidade da aplicação dos recursos, conforme demonstrativo abaixo:

- Termos que esta Comissão de Planejamento, também destaca, em negrito.

1ª parcela – R$ 3.000.000,00 – 28-01-03

2ª parcela – R$ 2.000.000,00 – 12-04-05

Duke entretenimentos Ltda – R$ 55.444,00 – 07-12-04 * (Valor de parceiros demonstrados juntamente na prestação de contas)

Rendimento de aplicação financeira – R$ 1.070.852,69

TOTAL – R$ 6.126.296,69

Despesas Realizadas – R$ 5.518.491,31

Despesas contratadas a pagar – R$ 1.635.660,79

Total – déficit de (1.027.855,41)

Encaminhe-se ao Departamento de Administração da Secretaria da Educação para as providências cabíveis.”

No que resultou, como seqüência final, o 2º Termo de Aditamento, a seguir transcrito:

“CLÁUSULA PRIMEIRA
A Cláusula Quarta do Convênio original passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DOS RECURSOS

4.1. – O valor total para implantação do PROJETO está estimado em R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais).

4.2. A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO colocará à disposição da FUNDAÇÃO, para fins previstos na cláusula primeira, a importância de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), sendo R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para o exercício de 2003, aditando-se a importância de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para o exercício de 2006, que onerará a Unidade Orçamentária 080010, Unidade de Despesa 080101, Programa de Trabalho 12122010051540000, Natureza de Despesa 339039, responsabilizando-se a FUNDAÇÃO por sua utilização, exclusivamente, na consecução dos objetivos propostos.

4.3. – A importância de responsabilidade da Secretaria da Educação, mencionada no item 4.2., será depositada no Banco Nossa Caixa S/A, agência nº 1001-4, onde a FUNDAÇÃO mantém conta corrente sob nº 04-0000-59-3, com desembolso em três parcelas, conforme a seguir explicitado:

4.3.1. R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) 30 (trinta) dias após a assinatura do ajuste;

4.3.2. R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) após a apresentação, pela FUNDAÇÃO, da prestação de contas referente à primeira parcela, de acordo com o cronograma físico-financeiro (Anexo II).

4.3.3. R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais) em até 10 (dez) dias após a assinatura do ajuste.

CLÁUSULA SEGUNDA
A Cláusula Quinta do Convênio original passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência fica prorrogado por mais 30 dias a partir de 22.06.2006.

CLÁUSULA TERCEIRA

A Cláusula Sexta do Convênio original passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

6.1 O prazo da aplicação dos recursos financeiros transferidos pela Secretaria da Educação no exercício de 2002; 2005 e 2006 fica prorrogado até a vigência deste Termo, e a prestação de contas deverá ser apresentada pela FUNDAÇÃO no prazo de 30 dias a contar do encerramento do prazo de vigência do presente aditamento, devendo ser feita na forma de relatório demonstrando o cumprimento do objeto, integrado dos seguintes documentos:

a) cópia do termo de convênio, do plano de trabalho que o integra e do cronograma físico-financeiro;

b) demonstrativo de execução de receita e despesa, evidenciando o saldo , quando for o caso, os rendimentos auferidos de aplicação no mercado financeiro;

c) conciliação do saldo bancário com cópia do extrato da respectiva conta;

d) comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados, quando houver, à conta bancária indicada pela SECRETARIA DA EDUCAÇÃO.

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do convênio original, não alteradas por este Termo, passando o presente a integrá-lo para todos os fins e efeitos legais.

E por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente Termo de Aditamento, em 03 (três) vias de igual teor, forma e idêntico valor jurídico, ficando a original no Processo SE nº 1779/0000/2002.”

E, às fls. nº 545, datada de 20-06-06, das 15:42h consta a Reserva de Recursos Financeiros no valor de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais, para atender despesas com a Fundação Roberto Marinho – Projeto Estação da Luz Nossa Língua.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, nos termos deste Parecer, o 2º Termo de Aditamento ao Convênio celebrado, em 23-12-02, entre o Estado de São Paulo, por suas Secretaria de Estado da Educação e Secretaria de Estado da Cultura, e a Fundação Roberto Marinho, tendo por objeto a implantação do “Projeto Estação Luz da Nossa Língua”. 

O valor total para implantação do PROJETO está estimado em R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais).

A Secretaria da Educação colocará à disposição da Fundação, para fins previstos na cláusula primeira, a importância de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), sendo R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para o exercício de 2003, aditando-se a importância de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais) para o exercício de 2006, correspondente à 3ª parcela, que deverá ser depositada em até 10 (dez) dias após a assinatura do ajuste, e, que onerará a Unidade Orçamentária 080010, Unidade de Despesa 080101, Programa de Trabalho 12122010051540000, Natureza de Despesa 339039, responsabilizando-se a Fundação por sua utilização, exclusivamente, na consecução dos objetivos propostos.

O prazo de vigência fica prorrogado por mais 30 dias, a partir de 22-06-06.

São Paulo, 20 de junho de 2006

a) Conselheiro Farid Carvalho Mauad

      Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Décio Lencioni Machado, Farid Carvalho Mauad e Francisco de Moraes.

Sala da Comissão, em 21 de junho de 2006

a) Conselheiro Farid Carvalho Mauad

No exercício da Presidência da CPL, nos termos de art. 13, § 3º do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de junho de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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